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​​Termo de Referência 
​​ 

​​Dispensa Sem Disputa  
Processo Administrativo nº 700/2025 

 

 1 ​ CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 1.1 ​ Aquisição de acessórios de informática, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que 

compõem este instrumento: 
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ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT QTDE UNID. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Fone de Ouvido HEADSET com 
microfone: 
- (Alto-falantes) Driver de 50mm 
- Frequência de resposta: 20Hz ~ 
20KHz 
- Sensibilidade: 105B±3dB 
- Impedância: 32 O+15% 
- Conexão P2 3.5mm + USB 
- Sistema de áudio Estéreo 
- Tamanho do cabo: 2,10 Metros 
- Cabo de Nylon 
- Controle de volume: No Cabo 
- Peso:450g 
- 1 Interruptor para ligar e desligar o 
Microfone, e grampo 
fixador 
- Similar ao headset HP320V2 

486309 20 un. R$ 139,00 R$ 2.780,00 

2 Memória RAM DDR4: 
- Capacidade: 8 GB 
- Frequência: 2666 MHz 
- Tipo: DDR4 
- Latência: CL19 
- Tensão: 1.2V 
- Pinagem: 288-Pin DIMM 
- Non-ECC 
- Temperatura de operação: 0ºC a 
+85ºC 
- Temperatura de armazenamento: 
-55ºC a +100ºC 

627108 10 un. R$ 126,71 R$ 1.267,10 
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3 Memória RAM DDR4: 
- Capacidade: 16 GB 
- Frequência: 3200 MHz 
- Tipo: DDR4 
- Latência: C22 
- Tensão: 1.2V 
- Pinagem: 288-Pin DIMM 
- Non-ECC 
- Temperatura de operação: 0ºC a 
+85ºC 
- Temperatura de armazenamento: 
-55ºC a +100ºC 

471998 10 un. R$ 264,50 R$ 2.645,00 

4 Fonte ATX 500W: 
- Certificação 80Plus Bronze para 
até 85% de eficiência 
- Potência 500W 
- Pinos: Placa mãe 20+4 Pin 
(700mm)/P8 4+4 (750mm)/ 
Pinos 
6+2(700mm)/Pata+Sata+Sata+Sata 
(700+150+150+150)/Pata+Sata+Sat
a+Sata 
(700+150+150+150) 
- Tensão entrada: 115/230V 
- Tensão saída: +5V / +3.3V / +12V / 
-12V / +5Vsb 
- Corrente: 10A / 10A/ 34A / 0.3A / 
2.0A 
- Frequência: 50Hz-60Hz 
- Cooler 12cm 
- Tipo: ATX 
- Cor: Preto 
- Similar a Fonte ATX Fortrek Black 
Hawk 

367797 26 un. R$ 180,00 R$ 4.680,00 

5 Bateria Lithium 3V para placa-mãe - 
Modelo: CR2032 
- Voltagem: 3V 
- Tipo: Lithium 
- Não recarregável 
- Sem mercúrio 

341070 20 un. R$ 2,00 R$ 40,00 

6 Kit Teclado e mouse USB: 
ESPECIFICAÇÕES DE TECLADO 
- Quantidade de teclas: 104 
- Conexão: USB 2.0 
- Plug and Play: Sim 
- Compatibilidade: Windows 

451817 17 kit R$ 46,00 R$ 782,00 
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XP/7/8/10 
- Sistema de Tecla: Membrana 
- Tipo de Switch / Tecla: Alta 
- Tipo de Gravação na Tecla / 
Serigrafia: Silk 
- Layout: ABNT2 
- Tensão: DC 5V /=100MA 
- Indicadores luminosos para teclas: 
Caps Look, Scroll e 
Num Lock 
ESPECIFICAÇÕES DE MOUSE 
- Conexão: USB 2.0 
- DPI Mínimo: 1200 
- Tipo de Sensor: Óptico 
- Quantidade Botões: 3 
- Ambidestro: Sim 

7 Webcam FullHD: 
Dimensões incluindo clipe de 
montagem fixo 
- Altura: 43,3 mm 
- Largura: 94 mm 
- Profundidade: 71 mm 
- Comprimento do cabo: 1,5 m 
- Peso: 162 g 
- Resolução máxima: 1080p/30 qps 
- 720p/ 30qps 
- Megapixels da câmera: 3 
- Tipo de foco: Foco automático 
- Tipo de lente: Vidro 
- Microfone integrado: Estéreo 
- Alcance de microfone: Até 1 m 
- Campo de visão (CDV) diagonal: 
78° 
- Zoom digital: 1.2x 
- Compatível com Windows 8 ou 
superior, macOS 10.10 
ou superior, ChromeOS 
- Conexão: Porta USB-A 
- Similar a Logitech C920S 

474995 5 un. R$ 419,00 R$ 2.095,00 

8 Placa de rede Gigabit: 
- Chipset: Realtek 
- Padrões:IEEE 802.3u - 802.3ad 
(LACP) WFM 2.0 - 
802.3x - 802.1q - 802.3 - 802.1p - 
802.3ab - 802.2 
- Conector padrão: RJ45 

474227 5 un. R$ 51,00 R$ 255,00 



​  

Av. Eng. Luiz Edmundo Carrijo Coube nº 14-01 - Vargem Limpa - Bauru-SP 
CEP17033-360       Fone/Fax: (14) 3103-6126 

compras.fc@unesp.br                                                             
4 

- Interface: 32 bits PCI-E x1 
- Taxa de transmissão:10/100/1000 
Mbps Half duplex e 
20/200/2000 Mbps Full duplex 
- Características: PXE, Wake on 
LAN (WOL), Full Duplex 
mode, Flow control, 
Auto-negotiation, Half duplex mode, 
VLAN support, Suporte MSI e MSI-X 
- Velocidade de BUS: 32 bits – 
33/66 MHz 
- Compatível com versões 32 bit e 
64bit 
- Possui adaptador low profile 

9 Lubrificante e desengripante 
aerossol 
- Conteúdo: 300ml 
- Peso líquido: 210g 
- Funções: protege, limpa, lubrifica, 
desengripante e 
anticorrosivo 

453714 2 un. R$ 19,50 R$ 39,00 

10 Limpa contato aerossol 
- Peso líquido: 130g 
- Conteúdo: 210ml 
- Limpador e restaurador da 
continuidade elétrica em circuitos 
eletro-eletrônicos 

614808 6 un. R$ 19,50 R$ 117,00 

11 Pasta térmica em seringa 4g 
- Conteúdo: 4g 
- Condutividade Térmica: 
12,5W/m-K 
- Densidade: 2,8 g/ml 
- Impedância Térmica: <0,112 
°C-in²/W 
- Temperatura de Operação: 
-50~250 °C 
- Composição: Polidimetilsiloxano: 
15%, Oxido de Zinco: 20%, Oxido 
de Alumínio: 65% 
- Conteúdo da Embalagem:1x 
Seringa aplicadora, 1x Espátula, 1x 
Lenço umedecido com álcool 
isopropílico 

461526 2 un R$ 24,90 R$ 49,80 

12 Pen Drive 32GB: 
- Capacidade 32GB 
- Dimensão do Produto (A / P / 

392690 26 un R$ 29,90 R$ 777,40 
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L)8.8mm / 15.9mm / 
19.1mm 
- Conectividade USB: USB 3.1 (Gen 
1) 
- Peso do produto com embalagem 
0.04Kg 
- Velocidade de Leitura Até 130 
MB/s 
- Similar a Sandisk 
SDCZ430-032G-G46 

13 Filtro de linha 6 tomadas 
- Cor: Preto 
- Tensão: Bivolt 
- Corrente: 10A 
- Número de tomadas: 6 (2P+terra) 
- Dimensões: 253x32x45mm 
- Comprimento do Cabo: 1,0m 
- Tomadas Padrão Brasileiro 
(NBR14136) 
- Protetor contra surtos de tensão 
- Chave liga/desliga 
- Similar ao Fortrek 6 tomadas 
PST-101 

473407 15 un R$ 30,00 R$ 450,00 

14 Cabo HDMI 2.0 4K 
- Conector macho nas duas pontas 
- 1,5 metros 
- Resolução Ultra HD 4K 

434366 20 un R$ 14,80 R$ 296,00 

15 Teclado Microcomputador: 
- Tipo: Padrão 
- Conector: USB 
- Conectividade: com fio 
- Layout ABNT 2 
- Teclas perfil baixo para digitação 
confortável 
- Design resistente a 
derramamentos 

451817 21 un R$ 27,00 R$ 567,00 

16 Mouse para computador com scroll: 
- Tamanho: Padrão 
- Sensor: Laser 
- Conector: USB 
- Conectividade: com fio 
- Com rolagem suave e 
sensibilidade ajustável 

457752 28 un R$ 12,00 R$ 336,00 

17 Cartucho de tinta epson T524 - cor 
preta 

621534 2 un R$ 69,00 R$ 138,00 
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18 Cartucho de tinta epson T524 - cor 
amarela 

621548 1 un R$ 69,90 R$ 69,90 

19 Cartucho de tinta epson T524 - cor 
ciano 

621533 1 un R$ 69,90 R$ 69,90 

20 Cartucho de tinta epson T524 - cor 
magenta 

621531 1 un R$ 69,90 R$ 69,90 

21 Kit com 4 garrafas de tinta Epson, 
preto, ciano, magenta e amarelo. 
Referência: T664520-4P 

618816 4 kit com 4 
unidades R$ 205,11 R$ 820,44 

22 Pen drive 16 GB: 
- Capacidade 16GB 
- Interface: Usb 2.0 

427937 30 un R$ 27,00 R$ 810,00 

23 Régua elétrica/Filtro de linha 4 
tomadas 
- Cor: Preto 
- Tensão: Bivolt 
- Corrente: 10A 
- Número de tomadas: 4 (2P+terra) 
- Comprimento do Cabo: 1,0m 
- Tomadas Padrão Brasileiro 
(NBR14136) 
- Protetor contra surtos de tensão 

372957 4 un R$ 27,50 R$ 110,00 

24 Cabo HDMI 
- Conector macho nas duas pontas 
- 5 metros 
- Resolução: Suporta Qq Resolução 
Incl.1080p Até 4k 

434366 5 un R$ 29,00 R$ 145,00 

25 Case USB adaptador SSD M.2: - 
Protocolo SATA NGFF, PCIe NVMe 
e NVMe SATA 
- Suporte a tamanhos: 
2230/2242/2260/2280 
- Transmissão de dados até 
10Gbps. 
- Plug And Play. 
- Entradas: USB 3.1 
- Compatibilidade: TODOS SSD 
NVME e NGFF - capacidade de até 
8TB - Tensão de entrada: +5V 
500mA (pico 1A) - Fonte de 
alimentação: USB - Requisitos de 
sistema: Windows 98 em diante, 
Mac OS (9.0) ou superior - 

444947 1 un R$ 89,00 R$ 89,00 
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Dimensões aproximadas do produto 
(cm) AxLxP: 10,8 cm x 3,2 cm x 8,5 
mm - Compatível com qualquer 
marca de SSD M.2. 
- Conteúdo da embalagem: 1 Case 
SSD, 1 Chave Philips, 1 cabo 
USB-C. 

26 
Kit de teclado e mouse sem fio, com 
conexão USB e bluetooth 

451818 17 
kit com 1 
teclado e 
1 mouse 

R$ 77,30 R$ 1.314,10 

27 Coletor Dados 
Material Gabinete: Plástico Abs 
Injetado 
Tipo: Leitor De Código De Barras E 
Qr Code 
Capacidade Memória: 4 MB 
Tipo Comunicação: Bluetooth V2 
Tipo Visor: Sem Visor 
Características Adicionais: Sem Fio, 
Portátil, Leitura: 1d/2d 
Resolução: 400 Mhz MHZ Similiar a 
OEX LC-100 

603949 1 un R$ 159,00 R$ 159,00 

28 Mochila para transporte de 
notebook: 
Cor: Preto 
Capacidade da mochila: 45 L 
Compartimento para notebook de 
até 16 polegadas 
Mochila reforçada feita de poliéster 
impermeável 
Sistema de fechamento: zíper 
Com 5 compartimentos e bolso para 
garrafas 

613011 1 un R$ 156,00 R$ 156,00 

29 
Conector RJ45 padrão 6 

375963 550 un R$ 0,78 R$ 429,00 

30 
Cabo de rede UTP cat 6 

624438 600 metros R$ 3,90 R$ 2.340,00 

31 Cabo extensor USB - macho/fêmea 
com 1,80m 

628061 2 un R$ 6,90 R$ 13,80 

32 Apoio ergonômico mouse pad com 
apoio de pulso em gel 

394901 12 un R$ 24,90 R$ 298,80 



​  

Av. Eng. Luiz Edmundo Carrijo Coube nº 14-01 - Vargem Limpa - Bauru-SP 
CEP17033-360       Fone/Fax: (14) 3103-6126 

compras.fc@unesp.br                                                             
8 

33 Rotulador/etiquetador similar a 
PTD410 BROTHER 

619442 1 un R$ 659,00 R$ 659,00 

34 Fita adesiva preto-amarelo para 
rotulador/etiquetador similar a 
TZE641 BROTHER 

289942 1 un R$ 35,90 R$ 35,90 

35 Fonte ATX 750W 80 Plus Bronze 
PcYes Electro V2 Series - 
ELECV2PTO750W 

354679 1 un R$ 449,00 R$ 449,00 

36 Fonte ATX 400W 80 Plus White 
PFC Ativo Full Range Aerocool 
KCAS 400 

367797 2 un R$ 249,00 R$ 498,00 

37 Fonte Dell H180EBS-00 - PC Dell 
vostro 7010 

617402 5 un R$ 398,00 R$ 1.990,00 

38 HD SSD 480GB Sata 2,5" Gigabyte 
L.550MB/s e G.480MB/s - 
GP-GSTFS31480GNTD 

449232 5 un R$ 199,00 R$ 995,00 

39 Cartucho compatível de toner preto 
para impressora samsung modelo 
SCX 3405W 

466556 8 un R$ 49,90 R$ 399,20 

40 
Mouse sem fio 

451823 4 un R$ 25,90 R$ 103,60 

41 Adaptador conversor HDMI MACHO 
para VGA fêmea com saída áudio 
p2 stereo 

435920 9 un R$ 24,90 R$ 224,10 

42 Filtro de linha 10 tomadas 
- Cor: Preto 
- Tensão: Bivolt 
- Corrente: 10A 
- Número de tomadas: 10 (2P+terra) 
- Tomadas Padrão Brasileiro 
(NBR14136) 
- Protetor contra surtos de tensão 
- Chave liga/desliga 

367079 1 un R$ 69,00 R$ 69,00 

43 Cartucho novo de tinta HP 662XL 
original preto CZ105AB HP 

628216 3 un R$ 155,00 R$ 465,00 

44 Cartucho novo de tinta HP 662XL 
original colorido CZ106AB HP 

627435 3 un R$ 169,00 R$ 507,00 

45 Filamento para Impressora tipo 3d 
Tipo: Original , Componentes: 
Filamento Pla, Características 
Adicionais: Espessura: 1,75 Mm, 
cor: 6 cores diferentes - 1 Kg 

440049 6 rolo de 
1Kg R$ 89,00 R$ 534,00 
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46 Laser Pointer Verde P/  Laboratório: 
Cor do laser: Verde Alta Potência: 
Com 50000mW. Design Robusto: 
Construído em liga de alumínio 
resistente. Segurança: Possui 
proteção com chave para evitar uso 
não autorizado. 

447661 3 un R$ 49,00 R$ 147,00 

47 Laser Pointer Vermelho P/ 
Laboratório: 
Modelo: 303USB; Material: alumínio 
duro; Tratamento de superfície: 
preto anodizado; Modo switch: 
interruptor de toque; Bateria: 
carregamento USB; Comprimento 
de onda: luz vermelha 650 nm 
Tensão de trabalho: dc3,7v; 
Alcance: 2000 metros (maior 
distância visível para os nus) (olho à 
noite) Dimensões: 22mmX150mm; 
Alcance: 500-10000 metros 
Diâmetro do ponto: o menor 
diâmetro do ponto 1,10 mm; o ponto 
a 15 m <1818 mm Controle de 
circuito: linha APC Tensão inicial: dc 
= 2,3 v Corrente de trabalho: I 
<350ma Temperatura de trabalho: 
+20 C +30 C Temperatura de 
armazenamento: +10 C +40 C O 
pacote inclui: 1 x ponteiro laser 
USB303 1x cabo de carregamento 
USB 

447661 3 un R$ 49,00 R$ 147,00 

48 Laser Pointer Roxo P/ Laboratório: 
Modelo: 303 USB; material: 
alumínio rígido; tratamento de 
superfície: preto anodizado; modo 
de comutação: interruptor de toque; 
bateria: carregamento USB; 
comprimento de onda: 532 luz 
violeta nm; tensão de trabalho 3,7 V 
DC; alcance : 2000 metros (maior 
distância visível a olho nu à noite) 
Dimensões: 22 mm x 150 mm; 
alcance: 500 a 10.000 metros 
Circuito &lt;1818 mm Controle: linha 
APC Tensão inicial: DC = 2,3 V 
&lt;350 mA Temperatura de 

447661 3 un R$ 89,00 R$ 267,00 
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trabalho: 20°C 30°C Temperatura de 
armazenamento: 10°C 40°C 

49 Apresentador laser para 
apresentação em powerpoint 

447661 7 un R$ 72,00 R$ 504,00 

50 
Memória microsd 32 GB 

473093 5 un R$ 29,90 R$ 149,50 

51 Filamento para impressora 3D, 
1.75mm, transparente 

482408 1 rolo de 
1Kg R$ 89,00 R$ 89,00 

52 HD SSD 1TB Sata 2.5" Com 
características similares ou superior 
ao Sandisk Plus - 
SDSSDA-1T00-G27 

627121 12 un R$ 459,00 R$ 5.508,00 

53 Pen drive 64 GB: 
- Capacidade 64 GB 
- Interface: Usb 2.0 

247745 10 un R$ 41,70 R$ 417,00 

54 
Limpa contato 350ml 217g 

614808 56 un R$ 19,90 R$ 1.114,40 

55 Kit Ferramentas 19 Peças 
Profissional 
Titanium Exbom JD019H + Kit 
Chave 
compactas com 32 pcs 

623814 2 un R$ 198,00 R$ 396,00 

56 Pulseira Anti Estática Proteção 
Descarga 
Eletroestática Esd 

440494 5 un R$ 19,00 R$ 95,00 

57 7 Pcs Pincel E Escova Antiestático 
Esd P/ 
Limpeza De Placas 

390263 3 kit com 7 
pincéis R$ 59,00 R$ 177,00 

58 Mini Aspiradores Soprador De Pó 
Computação Limpeza Portáti 

607913 1 un R$ 49,00 R$ 49,00 

59 Pasta Termica Bisnaga Aplicadora 
50G 

449400 5 un R$ 20,00 R$ 100,00 

60 Webcam FullHD: 
- Resolução máxima: 1080 full hd 30 
fps 
- Megapixels da câmera: 5 
- Tipo de foco: Foco automático 
- Tipo de lente: Vidro 
- Microfone integrado: Estéreo 
- Tampa de privacidade 
- Campo de visão (CDV) diagonal: 

474995 4 un R$ 180,00 R$ 720,00 



​  

VALOR TOTAL: R$ 41.017,84 

Obs.:  Termo de Referência com descritivo elaborado pelos servidores Luiz Paulo Zidoi, José Henrique 

Marques, Fabrícia Batista Lélis, Marianne Ramos Feijó, Célia Ap. G. Fernandes Gavaldão, Mariana Almeida 

Santa´anna, Segio Takiichi Maeda, Daniel Cassimiro Fernandes, Vagner de Souza Todescato, Christian 

Ferreira Oivane, Bruno Alvares Viscelli, Rodolfo Langhi, Tadashi Makida, Leandro Pires Maciel, Paula 

Carolina Cardoso Silva, Carlos Roberto Grandini, Felipe Fernandes Fanchini, Carolina de Almeida Camargo 

e Silvia Carolina da Silva Maia. 

 1.1.1 ​ Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br 
e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

 1.1.2 ​ Necessário informar a marca e modelo, e também, o envio de catálogo ou ficha técnica para 
a aferição das informações. Também é necessário que o fornecedor tenha conta no Banco do Brasil. 

 1.1.3 ​ Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 
de dezembro de 2023. 
 1.2 ​ O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 
da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 
 1.3 ​ O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias., contados do envio da Nota de 
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 1.3.1 ​ O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo 
necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
 1.3.2 ​ Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado: 
 1.3.2.1 ​ O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 
 1.3.2.2 ​ O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 1.3.3 ​ Não obstante o prazo estipulado na subdivisão anterior, quando ultrapassado o exercício, a 
vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, 
consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada 
exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição 
estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 
 1.4 ​ Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da 
data do orçamento estimado, que corresponde a 25/08/2025. 
 1.5 ​ É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de 
execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do 
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78° 
- Compatível com Windows 11 ou 
superior, macOS 10.10 
ou superior, ChromeOS 
- Conexão: Porta USB-A 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f30611375009c7a503258a38004e9f9b?OpenDocument&Highlight=0,67.985
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orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 1.5.1 ​ No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 1.5.2 ​ No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 1.5.3 ​ Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 1.5.4 ​ Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 1.5.5 ​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo ao instrumento da 
contratação. 
 1.5.6 ​ O reajuste será realizado por apostilamento. 
 1.6 ​ É obrigação do Contratante responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado a partir da 
conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual 
período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 1.6.1 ​ O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se 
iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 
Contratante para adequada instrução do requerimento. 

 
Subcontratação 
 1.7 ​ O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 
contratual. 
 

 2 ​ FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 2.1 ​ A aquisição de acessórios de informática é necessária para substituir equipamentos desgastados 

pelo uso contínuo nas atividades diárias dos servidores, bem como para apoiar o desenvolvimento das 

ações de ensino dos cursos regulares e dos projetos de extensão. 

 2.2 ​ Esses acessórios, embora diversos, têm como finalidade comum o suporte às atividades 

administrativas, treinamentos e reuniões virtuais, promovendo maior produtividade e adequação ao uso de 

ferramentas tecnológicas. 

 2.3 ​ No âmbito do ensino e da extensão, os acessórios de informática contribuem para a capacitação 

dos alunos, o suporte a pesquisas e o aumento da eficiência das aulas, além de garantirem condições 

adequadas para o desenvolvimento dos projetos acadêmicos da Faculdade de Ciências. 

 2.4 ​ O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do 

Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir: 

Av. Eng. Luiz Edmundo Carrijo Coube nº 14-01 - Vargem Limpa - Bauru-SP 
CEP17033-360       Fone/Fax: (14) 3103-6126 

compras.fc@unesp.br                                                             
12 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/7c93cf526b10d7d5032589a5006b487f?OpenDocument&Highlight=0,67.689


​  

I) ID PCA no PNCP: 48031918000124-0-000025/2025; 

II) Data de publicação no PNCP: 13/08/2024; 

III) Id do item no PCA: 1032 a 1075; 

IV) Classe/Grupo: 5180 - JOGOS E CONJUNTOS DE FERRAMENTAS MANUAIS; 5836 - 
EQUIPAMENTOS PARA GRAVAÇÃO E REPRODUÇÃO DE VÍDEO; 5935 - CONECTORES 
ELÉTRICOS; 5965 - FONES, MICROFONES E ALTO-FALANTES; 6110 - EQUIPAMENTOS DE 
CONTROLE ELÉTRICO; 6140 - BATERIAS RECARREGÁVEIS; 6145 - FIOS E CABOS ELÉTRICOS; 
6850 - ESPECIALIDADES QUÍMICAS DIVERSAS; 6910 - ACESSÓRIOS PARA TREINAMENTO; 7030 - 
EQUIPAMENTOS DE ARMAZENAMENTO DE DADOS; 7040 - EQUIPAMENTOS DE ENTRADA DE 
DADOS; 7060 - PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA COMPUTADORES; 7070 - PEÇAS E ACESSÓRIOS 
PARA IMPRESSORAS; 7080 - PEÇAS, ACESSÓRIOS E FERRAMENTAS PARA REDES DE TIC; 7090 
- SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - TIC; 7510 - ARTIGOS PARA ESCRITÓRIO; 7910 - 
ENCERADEIRAS E ASPIRADORES DE PÓ; 8040 - ADESIVOS; 9150 - ÓLEOS E GRAXAS PARA 
CORTE, LUBRIFICAÇÃO E SISTEMAS HIDRÁULICOS; 9999 - ITENS DIVERSOS; 

V) Identificador da Futura Contratação: 102333-15/2025. 

 
 3 ​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 3.1 ​ A solução para atendimento das necessidades da área solicitante é bastante simplificada, 

caracterizando-se pelo fornecimento dos respectivos itens, de acordo com as especificações e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 3.2 ​ A relação dos materiais não possui prazo de validade, porém o produto deve atender exatamente 

as especificações e quantidades descritas neste termo. 

 

 4 ​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Sustentabilidade 

4.1​ Não se aplica. 

Indicação de marcas ou modelos: 

4.2​ Não se aplica. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3​ Não se aplica. 

Da exigência de amostra(s) 

4.4​ Não se aplica. 
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Da exigência de carta de solidariedade 

4.5​ Não se aplica. 

Garantia da contratação 

4.6​ Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões abaixo justificadas. 

a)  Tratar-se de objeto com entrega única. 

 

 5 ​ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
​​ 

​​Condições de Entrega 

5.1​ O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do envio da Nota de Empenho, em 

remessa única.  

5.2​ Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3​ Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado da Seção Técnica de Materiais da Faculdade 
de Ciências – Unesp – Câmpus de Bauru - CNPJ 48.031.918.0028-44 no seguinte endereço: Avenida 

Engenheiro Luiz Edmundo Carrijo Coube, 14-01, Vargem Limpa, Bauru/SP, CEP 17033-360, das 8h às 12h 

e das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira. Contatos: compras.fc@unesp.br; (14) 3103-6126. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4​  O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

5.5​  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 

de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 
 
 
 6 ​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2​ Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
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mediante simples apostila. 

6.3​ As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4​ O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5​ Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação 

que compõe a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

6.7​  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

6.7.1​  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

6.7.2​  O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à 

necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV). 

6.7.3​  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º). 

6.7.4​  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 17, II). 

6.7.5​  Os fiscais técnicos são Luiz Paulo Zidoi, José Henrique Marques, Fabrícia Batista Lélis, Marianne 

Ramos Feijó, Célia Ap. G. Fernandes Gavaldão, Mariana Almeida Santa´anna, Segio Takiichi Maeda, 

Daniel Cassimiro Fernandes, Vagner de Souza Todescato, Christian Ferreira Oivane, Bruno Alvares Viscelli, 

Rodolfo Langhi, Tadashi Makida, Leandro Pires Maciel, Paula Carolina Cardoso Silva, Carlos Roberto 
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Grandini, Felipe Fernandes Fanchini, Carolina de Almeida Camargo e Silvia Carolina da Silva Maia. 

Fiscalização Administrativa 

6.8​  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III). 

6.8.1​  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV). 

6.8.2​  Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.9​  Os fiscais administrativos são Luiz Paulo Zidoi, José Henrique Marques, Fabrícia Batista Lélis, 

Marianne Ramos Feijó, Célia Ap. G. Fernandes Gavaldão, Mariana Almeida Santa´anna, Segio Takiichi 

Maeda, Daniel Cassimiro Fernandes, Vagner de Souza Todescato, Christian Ferreira Oivane, Bruno Alvares 

Viscelli, Rodolfo Langhi, Tadashi Makida, Leandro Pires Maciel, Paula Carolina Cardoso Silva, Carlos 

Roberto Grandini, Felipe Fernandes Fanchini, Carolina de Almeida Camargo e Silvia Carolina da Silva Maia. 

Gestor do Contrato 

6.10​  O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à 

prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do 

contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 

6.11​  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, art. 16, IX). 

6.12​  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 

6.13​  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
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da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII). 

6.14​  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e 

parágrafo único). 

6.15​  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

6.16​  O gestor do contrato é a Seção Técnica de Materiais. 

 
 7 ​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

​​ 
​​Recebimento 

7.1​ Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2​ Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3​ O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4​ Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o Inciso II do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 15 (quinze) dias úteis. 

7.5​ O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.6​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7​ O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
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saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.8​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.9​ Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.9.1​ O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10​ Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como, caso aplicáveis: 

a)​ o prazo de validade; 

b)​a data da emissão; 

c)​os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)​o período respectivo de execução do contrato; 

e)​o valor a pagar; e 

f)​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11​ Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

7.12​ A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- line ao Sicaf ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13​ A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a)​ verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b)​   identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 

a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 
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impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto 

estadual nº 67.608, de 2023). 

7.14​ Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.15​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16​ Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

7.17​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação  junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento 
7.18​  O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal 

ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.19​  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 

2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de Pagamento 
7.20​  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente 

bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.21​  Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 

Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN 

ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento 

desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, 

nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

7.22​  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.23​  O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por 

lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 
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realizadas em meses anteriores. 

7.23.1​  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24​  O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 
 8 ​ CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

 8.1 ​ O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o 

disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024. 

Forma de fornecimento 

 8.2 ​ O fornecimento do objeto será com entrega imediata. 

Exigências de habilitação 

 8.3 ​ Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais: 

a) Sicaf; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 

CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e 
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g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

 8.4 ​  A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão anterior será realizada em nome 

da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 8.5 ​  Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 8.6 ​  Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo 

dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será 

considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos 

termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

 8.7 ​  A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele 

abrangidos. 

 8.8 ​ É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 8.9 ​ Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 8.10 ​  Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 8.11 ​  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 8.12 ​  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica. 

Habilitação jurídica 
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 8.13 ​  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 8.14 ​  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 8.15 ​  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 8.16 ​  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 8.17 ​  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 8.18 ​  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

 8.19 ​  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, 

de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade 

estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 8.20 ​  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 8.21 ​  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 8.22 ​  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
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Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

 8.23 ​  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 8.24 ​  Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

 8.25 ​  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 8.26 ​  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 8.27 ​  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação - ICMS do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

 8.28 ​  Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em 

relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 8.29 ​ O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 Outras comprovações 

 8.30 ​ Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no 

inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 

 8.31 ​ Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação: 

 8.31.1 ​ Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos 

consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 

Av. Eng. Luiz Edmundo Carrijo Coube nº 14-01 - Vargem Limpa - Bauru-SP 
CEP17033-360       Fone/Fax: (14) 3103-6126 

compras.fc@unesp.br                                                             
23 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


​  

a)  Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, 

abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da 

contratação; 

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter 

poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os 

demais atos necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, sendo 

responsável pela representação do consórcio perante a Administração; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 

modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da 

contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão; 

 8.31.2 ​ O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição; 

 8.31.3 ​Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e 
habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de 
habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no 
inciso III do caput do artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 8.31.4 ​ A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio; 

 8.32 ​  Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021: 

 8.32.1 ​ A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 
21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971; 

 8.32.2 ​ A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

 8.32.3 ​ Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

 8.32.4 ​ Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados 
presentes nessa assembleia; 
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 8.32.5 ​ Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
contratação direta; 

 8.32.6 ​ A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 8.32.7 ​  Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na 
documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores. 

 
 
 9 ​ ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 9.1 ​ O custo estimado total da contratação é de R$ 41.017,84 (quarenta e um mil e dezessete reais e 
oitenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 01. O valor 

estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de 

agosto de 2023. 

 
 10 ​ ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 10.1 ​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Unesp. 

 10.2 ​  No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 I) Gestão/Unidade: UASG 102333 - UNESP - Faculdade de Ciências de Bauru; 

II) Fonte de Recursos: Tesouro do Estado; 

III) Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304; 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.61; 

V) Plano Interno: não se aplica; 

 10.3 ​  Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 

exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 11 ​ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 11.1 ​ Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa: 

 11.1.1 ​dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 11.1.2 ​dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 11.1.3 ​dar causa à inexecução total do contrato; 

 11.1.4 ​deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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 11.1.5 ​não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 11.1.6 ​não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 11.1.6.1 ​ recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos 

pela Administração; 

 11.1.7 ​ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

 11.1.8 ​apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

 11.1.9 ​fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 11.1.10 ​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 11.1.10.1 ​ agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 11.1.10.2 ​ induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 11.1.11 ​ praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame 

 11.1.12 ​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 11.2 ​ O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nas subdivisões anteriores ficará 

sujeito às seguintes sanções, após regular processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, em conformidade à Portaria Unesp nº 135/2023, Anexo I deste Termo de Referência: 

a)​ Advertência pela falta do subitem 11.1.1  deste Termo de Referência, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

b)​ Multa por qualquer das infrações dos itens 11.1.1 a 11.1.12. calculada em conformidade com a 

documentação que integra este documento; 

c)​ Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das infrações previstas nos itens 

11.1.2 a 11.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d)​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos itens 11.1.8 a 11.1.12, bem 

como nos casos dos itens 11.1.2 a 11.1.7 que justifiquem a imposição da penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar. 

 11.3 ​ A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

 11.4 ​ As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
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licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício 

de prévia e ampla defesa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 11.5 ​ Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 11.6 ​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso exigida neste Aviso, ou, quando for o caso, será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 11.7 ​ Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 11.8 ​ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 11.9 ​ Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 11.9.1 ​a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 11.9.2 ​as peculiaridades do caso concreto; 

 11.9.3 ​as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 11.9.4 ​os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 11.9.5 ​a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 11.10 ​ A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições 

estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 11.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 

 11.11 ​ As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

 11.12 ​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 11.13 ​ A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
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serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 11.14 ​ O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 

2021) e no Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções, instituído 

no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

 11.15 ​ As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 11.16 ​ As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 12 ​ Disposições Finais 

 12.1 ​ Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do 

Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 12.2 ​ Em atenção à Portaria FC nº 92/25, que dispõe sobre a designação de agente de contratação e 

equipe de apoio, informo que a servidora Carolina Martins Ferro é responsável pela contratação. 

 
 

Bauru, 26 de agosto de 2025. 
​​ 
 

 
 
 

​​Natália Abrantes Borges 
Supervisora da Seção Técnica de Materiais 

Faculdade de Ciências – Unesp Bauru 
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​​ANEXO I – Portaria UNESP nº 135/2023 

​​ PORTARIA UNESP Nº 135 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023. 
Regulamenta a aplicação das sanções administrativas previstas na Lei 
 Federal nº 14.133/2021 no âmbito da UNESP. 

 
O Reitor da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" – UNESP, com fundamento nos incisos I, II e XXI do Artigo 

34 do Estatuto da UNESP, cumulado com o inciso III do Artigo 24 do Regimento Geral da UNESP e em face do disposto no 

Capítulo IV do Título III e no Capítulo I do Título IV da Lei Federal nº 14.133/2021, expede a seguinte Portaria: 
 

​​Capítulo I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o procedimento de apuração de infrações e a aplicação de sanções administrativas às 

licitantes e contratadas, decorrentes das hipóteses previstas no Capítulo I do Título IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, no âmbito da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" – UNESP. 
 

​​Capítulo II  
​​Das Definições 

Art. 2º Sem prejuízo das definições contidas no Art. 6º Lei Federal nº 14.133/2021, para os efeitos do disposto nesta Portaria, 

considera-se: 
I.​ Multa compensatória: aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações na condição de licitante ou contratada, 

com a finalidade de compensar a Administração pelo dano que lhe é causado pela ocorrência das infrações listadas ou de alguma 

cláusula especial, conforme previsto no contrato. 
II.​ Multa contratual: aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais, sendo estabelecida em razão do 

grau de importância da obrigação desatendida, na forma prevista em instrumento convocatório ou contrato e em consonância com 

o disposto nesta Portaria. 
III.​ Multa de mora: aplicada nas hipóteses de atraso injustificado na execução do contrato, na forma prevista em 

instrumento convocatório ou contrato e em consonância com o disposto nesta Portaria. 
IV.​ Entrega imediata: aquela com prazo de entrega ou execução de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento ou de 

execução. 
V.​ Valor ínfimo ou insuficiente: aquele cuja apuração para aplicação da multa se revele incapaz de fazer frente aos custos 

administrativos despendidos para operacionalização do procedimento sancionatório, assim considerados aqueles inferiores a 10 

(dez) UFESPs. 
VI.​ Instrumento equivalente: instrumento contratual simplificado avençado sob a forma de Carta-Contrato; Autorização de 

Fornecimento (AF); Nota de Empenho (NE); Purchase Order (PO); Apólice de Seguro; ou outro instrumento hábil específico 

emitido pela Universidade com essa mesma finalidade. 

​​Capítulo III Das 
Infrações 
​​ 

Art. 3º O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas ações e omissões de sua parte que 

resultem na extinção ou na nulidade do contrato administrativo e pelas seguintes infrações, previstas no Art. 155 da Lei Federal 

nº 14.133/2021: 
I.​ dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II.​ dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
III.​ dar causa à inexecução total do contrato; 

IV.​ deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V.​ não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI.​ não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 
VII.​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII.​ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 
IX.​ fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X.​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI.​ praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII.​ praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

​​Capítulo IV Das 
Sanções 

 
Seção I 

​​Das Espécies de Sanções 
Art. 4º Em caso de incidência das infrações previstas no Art. 3º desta Portaria, serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas as sanções previstas abaixo, conforme disposto no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
I.​ advertência; 

II.​ multa; 

III.​ impedimento de licitar e contratar; 

IV.​ declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I.​ a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II.​ as peculiaridades do caso concreto; 

III.​ as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV.​ os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V.​ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
§2º A aplicação das sanções ao licitante ou contratado não afasta a incidência de eventual composição das perdas e danos 

causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. A diferença de preços verificada na efetivação de uma nova 

contratação feita no mercado, serão consideradas como perdas e danos, a serem ressarcidos à Administração,descontados os 

valores correspondentes às multas já aplicadas e efetivamente pagas. 

§3º Havendo a recusa do material ou do serviço, por parte da Universidade, a contratada deverá, no prazo fixado pela UNESP, 

que não excederá a 15 (quinze) dias úteis - contados do recebimento da notificação da recusa - substituir, reparar, corrigir, 

remover, reconstruir, às suas custas, no todo ou em parte, o objeto viciado com defeitos ou incorreções na execução, sob pena 

de restar caracterizada a inexecução total ou parcial do objeto contratado, com a consequente aplicação das sanções previstas 

nesta Portaria. 
§4º Nas sanções que resultem em impedimento temporal, a duração da penalidade será definida com base na gravidade da 

conduta do contratado e dos prejuízos dela resultantes, utilizando-se os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e 

legalidade, observados os limites temporais fixados na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

​​Seção II 
Da Sanção de Advertência 
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Art. 5º A sanção de advertência será aplicável nos casos em que haja a inexecução parcial do contrato, conforme inciso I do 

Art. 4º desta Portaria, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 

​​Seção III 
Da Sanção de Multa 

Art. 6º A sanção de multa será aplicável, de forma individual ou cumulada com outra sanção, por qualquer das infrações 

previstas no Artigo 3º desta Portaria, conforme as seguintes espécies e percentuais: 
I.​ Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor estimado do objeto na licitação ou contratação direta, na 

ocorrência das infrações, previstas nos incisos IV, VIII, IX, X, XI e XII do Art. 3º desta Portaria, ocorridas durante a fase de licitação 

ou contratação direta. 
II.​ Multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor da proposta na na licitação ou contratação direta, na ocorrência 

das infrações, previstas nos incisos V e VI do Art. 3º desta Portaria, ocorridas durante a fase de licitação ou contratação direta. 
III.​ Multa compensatória de 30% (trinta por cento) do valor não executado do contrato na ocorrência das infrações previstas nos 

incisos I, II, III, VIII, IX, X, XI e XII do Art. 3º desta Portaria, durante a fase execução do contrato. 
IV.​ Multa contratual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na hipótese de ocorrência 

da infração prevista no inciso VII do Art. 3º desta Portaria, acrescida de multa de mora, conforme as seguintes hipóteses: 

a)​ Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento), calculada progressivamente, por dia de atraso, sobre o valor da 

obrigação não cumprida, nos casos de atraso no fornecimento de materiais e serviços; 

b)​ Multa de mora de 0,4% (quatro décimos por cento) calculada progressivamente, por dia de atraso, sobre o valor da 

obrigação não cumprida, nos casos de atraso na execução de obras e serviços de engenharia. 
§1º Para o cálculo das multas de mora previstas nas alíneas “a” e “b” do inciso IV deste artigo, deverá ser adotado o método de 

acumulação simples, que significa a mera multiplicação da taxa diária pelo número de dias de atraso e pelo valor 

correspondente à obrigação não cumprida. 
§2º As multas previstas no artigo 6º são autônomas e a aplicação de uma não exclui a incidência das outras, devendo sempre 

serem calculadas sobre os valores contratuais reajustados, desde que conste do termo de contrato a cláusula de reajuste. 
§3º A somatória da multa contratual com a multa de mora calculada na forma deste artigo não poderá ser inferior a 10 UFESPs 

e nem exceder a 30% (trinta por cento) do valor contratado. 
§4º Nos casos em que o atraso incorrido pela contratada resultar em valor de multa ínfimo ou que não seja suficiente para fazer 

frente aos custos administrativos despendidos para a operacionalização do procedimento sancionatório, poderá a autoridade 

competente, em despacho escrito e fundamentado no processo, converter a aplicação da multa em advertência. 
§5º As multas, aplicadas após o regular processo administrativo, serão: 

I.​ Descontadas da garantia do respectivo contrato ou instrumento equivalente; 

II.​ Compensadas com pagamentos eventualmente devidos pela Administração, devidamente executados e atestados pela 
fiscalização designada para a contratação; 

III.​ Cobradas administrativamente, caso seu valor for superior à soma dos totais dispostos nos incisos I e II deste 

parágrafo. 
IV.​ Cobradas judicialmente, caso o valor atualizado ultrapassar 300 (trezentas) UFESPs e a cobrança administrativa seja 

infrutífera. 
§6º Na hipótese do pagamento das multas através do inciso III do §5º deste artigo, incidirá correção monetária diária no 

período compreendido entre o dia imediatamente posterior à data final para liquidar a multa e aquele em que o pagamento 

efetivamente ocorrer, com base na variação da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, ou índice que venha 

substitui-la. 
§7º No caso de a aplicação das multas estabelecidas em contratos e de mora, somadas, extrapolarem 30% (trinta por cento) 

do valor atualizado do contrato, a Autoridade Competente deverá imediatamente promover a rescisão unilateral por inexecução 

contratual, salvo quando houver justificativa formal e fundamentada da vantajosidade da manutenção da contratação para a 
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Administração. 
§8º A aplicação das multas previstas nos Incisos III, IV, V, VII do caput deste artigo, nos casos de fornecimento de material ou 

serviços, se dará observada as seguintes condições: 
I.​ Após o prazo fixado pela UNESP, que não excederá a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da notificação, 

para substituir, reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas custas, no todo ou em parte, o objeto viciado com defeitos ou 

incorreções na execução, salvo na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os 

mesmos executados. 
II.​ A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil subsequente ao do 

encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
III.​ A contagem dos prazos de execução dos contratos será efetuada utilizando-se dias corridos, iniciando-se no primeiro 

dia útil subsequente ao do início da vigência do contrato ou da ordem escrita de início da sua execução, ou ainda do efetivo 

recebimento, por qualquer meio, do instrumento equivalente pelo contratado, devendo o comprovante de recebimento integrar o 

processo. 
 

§9º O pedido de prorrogação de prazo final para a execução de obra, serviços ou entrega de material somente será apreciado 

se efetuado dentro dos prazos de execução ou fixados no contrato ou instrumento equivalente, e quando aprovado, suspende a 

incidência de multas. O prazo para protocolo do pedido de prorrogação prazo previsto neste artigo será de no mínimo 15 

(quinze) dias úteis quando não fixado no Edital ou no Contrato. 
 

​​Seção IV 
Do Impedimento de Licitar e Contratar 

Art. 7º A sanção de impedimento de licitar e contratar, prevista no inciso III do caput do Art. 4º desta Portaria, será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 3º desta Portaria, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Parágrafo único - A duração da penalidade será definida com base na gravidade da conduta do contratado e dos prejuízos dela 

resultantes, utilizando-se os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e legalidade. 
 

​​Seção V 
Da Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar 

 
Art. 8º A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no inciso IV do caput do Art. 4º desta Portaria, será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Art. 3º desta 

Portaria, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no Art. 7º desta Portaria, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

​​Seção VI 
Disposições Gerais para o Procedimento de Aplicação de Sanções 

 
Art. 9º À licitante ou contratada será garantido o contraditório e a ampla defesa contra a aplicação das sanções definidas no 

Art. 4º, exercidos por intermédio de manifestações e recursos, nos prazos dispostos nos Artigos 157,158, 166 e 167 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Art. 10º No procedimento para aplicação de sanções, serão observados os seguintes termos: 
I.​ Nenhum prazo de defesa ou recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vistas franqueadas 

ao interessado. 
II.​ As sanções previstas nesta Portaria poderão ser alteradas ou extintas pela própria Autoridade Competente que as 

aplicou, ou pela Autoridade Superior a esta, mediante ato fundamentado baseado na análise técnica da defesa e/ou recurso 
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tempestivo apresentados pela licitante ou contratada. 
III.​ A Autoridade Competente, após oitiva da Assessoria Jurídica, poderá celebrar Acordo de Leniência com a pessoa 

jurídica responsável pela prática de atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, com vistas à isenção ou atenuação das 

sanções administrativas, conforme expressa previsão do Art. 17 da Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
IV.​ A extinção da aplicação das sanções previstas nesta Portaria não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral de eventual dano comprovadamente causado à Administração, observada a possibilidade da sua composição ocorrer no 

âmbito de Acordo Administrativo nos termos do Art. 9º do Decreto Federal n. 9.830/2019. 
V.​ Para a extinção das sanções previstas nos Arts. 7º e 8º desta Portaria, deverá ser lavrado Termo de Compromisso 

disposto no artigo 26 do Decreto-lei Federal n. 4.657/1942, modificada pela Lei n. 13.655/2018 (Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro), observando os requisitos para sua operacionalização previsto no artigo 10 do Decreto Federal n. 9.830/2019 

que o regulamenta. 
 

​​Seção VII 
Do Processo Administrativo para Aplicação de Sanções 

Art. 11º A aplicação das sanções previstas nos Arts. 5º, 6º, 7º e 8º desta Portaria será processada pelo órgão contratante, 

através de processo administrativo e do Sistema e- Sanções, conforme legislação vigente. 
Parágrafo único - O processo administrativo sancionatório observará o disposto nos artigos 62 a 64 da Lei Estadual n. 

10.177/1998, ou outra norma estadual que venha a substitui-la. 
 

​​Seção VIII 
Dos Cadastros e Comunicações 

 
Art. 12º Na ocorrência do inadimplemento do pagamento da penalidade prevista no artigo 6º desta Portaria, a contratada será 

inscrita no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - Cadin Estadual, obedecendo ao 

disposto contido em legislação específica, sem prejuízo da ação judicial de cobrança. 
Art. 13º No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação das sanções previstas nos artigos 7º e 8º, 

deverão ser informados e mantidos atualizados os dados relativos às sanções aplicadas pela UNESP no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo federal. 
Parágrafo único - As sanções aplicadas pela Universidade serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) em atendimento ao artigo 174, inciso I da Lei nº 14.133/2021, mediante a remessa de dados via integração de 

sistemas ou outros meios disponíveis para a finalidade. 
Art. 14º Quando tratar-se das penalidades previstas nos Artigos 7º e 8º, a contratada será incluída na relação de “Apenados” do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 

​​Capítulo V 
Das Disposições Finais 

Art. 15º Os instrumentos convocatórios e todos contratos e instrumentos equivalentes deverão fazer referência à presente 

Portaria, inclusive nas hipóteses de dispensa ou  inexigibilidade de licitação. 

Art. 16º As medidas complementares a esta Portaria serão definidas através de Instruções Normativas e demais normas 

procedimentais a serem baixadas pela Pró Reitoria de Planejamento Estratégico e Gestão – PROPEG. 
Art. 17º Permanecem regidos pela Portaria UNESP nº 06/2021 as licitações, dispensas, inexigibilidades, contratos ou 

instrumentos equivalentes realizados ou celebrados sob a égide da Lei Federal nº 8.666/93 ou da Lei Federal nº 10.520/2002. 
Art. 18º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

 
​​Pasqual Barretti 

Reitor 
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